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EDITORIAL

Distantes,
mas atentos

A grave crise sanitária da Covid-19 não retrocedeu, mas o Judiciário 
também não. Diante da quarentena, magistrados e servidores da Justiça 
Paulista registraram alta produtividade. Os números estão na matéria 
principal desta Tribuna. Aos poucos, sem exposição a riscos, as sedes 
administrativa e social da Apamagis reabriram seguindo os protocolos 
sanitários do Plano São Paulo do governo do Estado, mas ainda evitando 
eventos com aglomerações. Cuidar de todos em primeiro lugar.
Muitos ataques foram desferidos por meio da imprensa e tiveram pronta 
resposta da presidência da Apamagis. Ataques sem contribuição com 
o fortalecimento da confiança da sociedade nas instituições, quando a 
democracia e o Judiciário vinham sendo ostensivamente ameaçados. 
Injustamente, pois o Judiciário, altamente demandado pela população, 
mantém firme posição de salvaguarda dos direitos dos brasileiros e dos 
princípios republicanos.
Sob liderança da presidente, Vanessa Mateus, e demais líderes do 
FOCAE-SP, a defesa contra as inconstitucionalidades da reforma da 
Previdência paulista teve avanços com o Órgão Especial do TJSP 
acolhendo liminar contra a incidência de contribuição previdenciária 
sobre a parcela dos proventos que ultrapassarem um salário mínimo. 
Porém, foi cassada pelo STF. 
Lives permanecem em tempos de distanciamento social, como a da 
reunião organizada pelo coordenador da Associação em Campinas, 
Fabrício Reali, da qual participaram o conselheiro Henrique Ávila, do 
CNJ, e 43 magistrados do Interior, para discutir os impactos do pós-
pandemia para o Judiciário.
Um grande desafio neste ano são as eleições. Em entrevista à Tribuna, o 
presidente do TRE-SP, Waldir Sebastião Nuevo Campos, falou sobre o 
adiamento do pleito, os preparativos logísticos que envolvem 405 juízes 
do Estado, além das medidas de proteção para mesários e eleitores por 
ocasião da Covid-19.
Por falar em proteção, esta edição abre espaço para Sinal Vermelho, 
campanha em combate à violência doméstica, e para o projeto Não se 
Cale, de prevenção ao abuso contra crianças.
Também temos estreias. Uma delas é a seção Debate, com duas opiniões 
de magistrados sobre um tema. Nesta edição, é sobre audiências virtuais 
e o que pode ser melhorado. A outra estreia é a coluna de livros Ao Pé da 
Letra, que terá comentários de obras jurídicas e também literárias.
E as novidades culturais da Associção seguem firmes, com o Prêmio 
Apamagis de Literatura, entre outras atividades. Boa leitura!
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Números recordes da Justiça e alta 

produtividade em trabalho remoto

CNJ divulga bom desempenho em 2019; rotina 
laboral é retomada aos poucos pelo TJSP após 
trabalho remoto aprovado e grande produtividade.

Seri

 

19

Previdência: STF cassa liminar e 

FOCAE-SP entra com recurso

Órgão Especial do TJSP havia deferido medida 
contra incidência de contribuição previdenciária 
sobre proventos de aposentados e pensionistas.

Ascom APMP 
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PALAVRA DA PRESIDÊNCIA

VANESSA RIBEIRO MATEUS 
PRESIDENTE DA APAMAGIS

Não paramos 
sequer um minuto

No final de julho, reiniciamos a retomada dos 
atendimentos presenciais, com reaberturas 
das sedes administrativa e social da Apamagis, 
a partir de protocolo de cuidados sanitários 
estabelecido pelo governo do Estado, para 
segurança de associados e colaboradores. 
Nesses cerca de cinco meses de atividades 
virtuais, não deixamos um só momento 
de prestar o melhor serviço e manter a 
comunicação com os associados, por meio de 
lives, webinares, com o objetivo de discutir 
temas de interesse da Magistratura que, apesar 
de resguardada, atendeu o jurisdicionado e 
distribuiu Justiça, com mais 12,5 milhões de 
atos processuais produzidos, entre sentenças, 
acórdãos, despachos e decisões.
Participei de encontros com colegas sobre os mais 
diversos temas. Com o presidente do Tribunal, 
desembargador Geraldo Francisco Pinheiro 
Franco, debati a digitalização da Justiça; em 
encontro com o vice-presidente da Corte, Luis 
Soares de Mello Neto, falamos sobre a retomada 
do trabalho presencial; e com o corregedor, 

Ricardo Mair Anaf, discuti o impacto da 
pandemia no trabalho da Justiça. Houve 
diversos outros encontros. Não posso deixar 
de mencionar, também, minha participação no 
programa Linha Direta com a Justiça, apresentado 
pelo ex-presidente da Apamagis e da AMB 
Nelson Calandra, na Rádio Bandeirantes. 
Durante o período de distanciamento, também 
é preciso ressaltar a comunicação da Apamagis 
com seus associados, com orientações sobre os 
diversos serviços prestados pela Associação, 
em vários canais, sempre com o intuito de 
mantê-los informados sobre mudanças ou 
mesmo acerca da melhor maneira de utilizá-
los, uma vez que diversas empresas parceiras 
também modificaram suas rotinas em função 
da Covid-19.   
Também gostaria de destacar a participação 
da Apamagis na campanha Sinal Vermelho, 
coordenada pela AMB e pelo CNJ, para o 
combate à violência doméstica. Foram diversas 
ações da Associação em vários pontos do 
Estado. Continuemos firmes.
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DENTRO DO STF

THIAGO MASSAD

2ª VICE-PRESIDENTE DA APAMAGIS

Além de permitir o aumento de produtividade 
da Magistratura Paulista, o trabalho remoto 
de magistrados e servidores recebeu suporte 
da advocacia. Não houve prejuízo à prestação 
da atividade jurisdicional. Ao contrário, houve 
melhora de desempenho em diversas áreas.
É preciso ressaltar que a consolidação do 
teletrabalho permite economia aos cofres públicos e 
a manutenção da alta produtividade a um só tempo. 
Claro, os bons resultados não querem dizer que a 
prática está definida e não necessite de mudanças. 
O aperfeiçoamento deve sempre ser buscado, com 
especial atenção às matérias sensíveis, como nos 
depoimentos de crianças e adolescentes que exigem 
cautelas e procedimentos específicos. No geral, 
portanto, inegável o reconhecimento de mais um 
excelente trabalho da Justiça Paulista. 

O ministro Luiz Fux comanda o STF desde setembro. Sua 
eleição, que seria em agosto, foi antecipada em dois meses 
para a montagem da equipe em meio à pandemia. 
Processos que promovam segurança jurídica para retomada 
da economia serão prioridade.  Fux deve evitar polêmicas e 
votações que limitem investigações contra a corrupção.
Em um ano marcado pela crise da Covid-19 e embates entre 
o STF e o presidente da República, Fux tem priorizado a 
união interna e o apoio a colegas. 

MINISTRO LUIZ FUX, PRESIDENTE ELEITO DO STF

Apoio a magistrados e união interna

MIGUEL PETRONI NETO

1ª VICE-PRESIDENTE DA APAMAGIS

As ferramentas digitais utilizadas pela Justiça 
Paulista durante o período de trabalho remoto 
vieram para ficar. Claro, há a necessidade de se 
fazer melhorias, principalmente para possibilitar a 
inclusão da parcela mais carente da população, que 
não tem acesso à tecnologia ou não sabe lidar com 
os recursos virtuais.  
Embora as audiências virtuais não sejam exatamente 
uma novidade, é preciso aperfeiçoar alguns pontos, 
entre os quais a participação das testemunhas. Ainda 
não é completamente seguro que, durante um 
depoimento virtual, o depoente esteja incomunicável, 
para que não seja abastecido com informações que 
não possam ser registradas, por exemplo.  
Bem, mas correções de percurso são normais e 
salutares. E, ao implementá-las, a Justiça avançará 
ainda mais. Sigamos em frente. 

Fellipe Sampaio/SCO/STF
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JUSTIÇA EM NÚMEROS

Poder Judiciário tem maior 
produtividade em 11 anos

Aumento no Brasil foi de 13%; em São Paulo,  

índice superou em 22,6% a média nacional 
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SAIBA MAIS

SAIBA MAIS

O Poder Judiciário brasileiro atingiu, em 2019, o maior índice de 
produtividade dos últimos 11 anos, com a tramitação de 77,1 milhões 
de processos. Além de um aumento de 13%, houve a redução em 
1,5 milhão do número de ações à espera de uma solução definitiva, 
mesmo diante de 77 cargos vagos de juízes.

Os dados são do Relatório Justiça em Números 2020 (ano-base 
2019), do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e foram divulgados 
no dia 25 de agosto.  A atuação incontestável da Magistratura e o 
aumento da produtividade estão destacados nos 35,4 milhões de 
processos finalizados ao longo de 2019: magistrados baixaram, cada 
um, em média 8,4 casos por dia – ou  média de 2.107 no ano. É um 
número histórico e representa 11,6% a mais nos casos solucionados 
em relação a 2018, tendência que se vem verificando desde 2014.

O TJSP atingiu, pela primeira vez, a marca de 100% no Índice 
de Produtividade Comparada da Justiça (IPC-Jus). E o Índice de 
Produtividade dos Magistrados Paulistas, que calcula a relação entre 
o número de casos finalizados com o total de juízes que atuaram na 
jurisdição, durante o ano, superou em 22,6% a média nacional ao 
registrar 2.663, em 2019. 

Em São Paulo, ao atingir 100% no IPC-Jus, o Tribunal teve ates-
tada, pela primeira vez, a eficiência e o melhor desempenho no que se 
refere à taxa de congestionamento, à produtividade dos magistrados 
e dos servidores e à despesa total. Tais resultados certificam que o 
TJSP baixou mais processos valendo-se dos mesmos recursos dos 
demais Tribunais.

O relatório do CNJ ainda corrobora que a produtividade dos juízes 
paulistas de 2º grau elevou o TJSP ao 2º lugar, comparativamente a 
outros tribunais estaduais, sendo a média de produção a maior dos 
últimos 11 anos.

Em nível nacional, os resultados de produtividade revelam que 
2019 foi o segundo ano consecutivo de queda do total de casos pen-
dentes na Justiça. E mostram que mesmo com 6,8% de novos casos 
em 2018, nos últimos dois anos o estoque foi reduzido em 2,4 milhões 
de processos. 

A produtividade dos servidores do Judiciário também foi cons-
tatada nos resultados do Relatório Justiça em Números 2020, que 
registrou crescimento de 14%, uma média de 22 casos a mais fina-
lizados por cada um, em comparação a 2018.

ATUAÇÃO VIRTUAL

A Justiça brasileira, que já vinha em crescente tendência de atuação 
virtual, acelerou o processo em 2019, a ponto de nove em cada dez 
ações judiciais terem sido iniciadas em um computador, um celular 
ou um tablet. Em 2009, a proporção era de uma a cada dez.

Foram apresentados, de janeiro a dezembro do ano passado, 23 
milhões de novos processos eletrônicos, um volume recorde. Com 
isso, conclui o relatório do CNJ, apenas 27% do acervo de processos 
judiciais são de papel.

*Com informações do CNJ e do TJSP
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ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE DOS MAGISTRADOS

ONLINE

t 13% de aumento

t 77,1 milhões de processos tramitados

t 35,4 milhões de processos baixados

t 27% dos processos são 
em papel
t 9 em cada 10 
ações têm início em 
computador, celular
ou tablet

t 23 milhões de processos 
eletrônicos de janeiro a 
dezembro de 2019 
t 131 milhões de ações 
virtuais no acumulado 
desde 2009
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RETOMADA

Alta produção 
na quarentena

Judiciário Paulista retoma 

rotina laboral aos poucos 

e com números crescentes

Magistrados e servidores do Judiciá-
rio Paulista mostraram que, mesmo 

diante da quarentena e do distanciamento 
social devido à pandemia de Covid-19, a 
produtividade não recuou; ao contrário, 
foram registrados altos índices neste perío-
do.  O Judiciário Paulista entrou em regime 
de trabalho remoto em 16 de março, com 
transição completa em 25 de março. Até o 
dia 16 de agosto, atingiu a marca de 12,5 
milhões de atos processuais produzidos, 
entre sentenças, acórdãos, despachos e de-
cisões.  Agora, após mais de quatro meses de 
trabalho remoto, aos poucos, a retomada da 
rotina laboral vem sendo desenvolvida pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que 
desde o dia 27 de julho voltou a atuar em 
sistema de escalonamento. O objetivo é que 
o retorno de todo o quadro de pessoal acon-
teça até 31 de agosto. Serão mantidos em 
trabalho remoto magistrados e servidores 
com mais de 60 anos; portadores de doen-
ças crônicas; gestantes e lactantes; aqueles 
que moram com idosos ou portadores de 
doenças crônicas e pessoas com deficiência. 

De acordo com informações do TJSP, 
a transição será gradual, com prioridade 
para atividades internas, exame de processos 
físicos, bem como prática de atos presenciais 
estritamente necessários, como atendimen-

tos a advogados e demais interessados nos processos. As medidas 
para o retorno gradual estão embasadas em recomendações de 
especialistas da área de saúde, dentre os quais a equipe médica da 
Secretaria de Gestão de Pessoas do próprio TJSP.  Segundo infor-
mações da assessoria de imprensa do Tribunal, todos os cuidados 
têm por objetivo oferecer condições seguras aos frequentadores 
dos mais de 600 prédios da Justiça no Estado. 

As administrações prediais seguirão o Manual de Retomada 
das Atividades, elaborado pela Secretaria de Administração e 
Abastecimento do TJSP, com orientações sobre protocolos de 
atendimento ao público, materiais de proteção e higiene disponíveis, 
além de peças de orientação de comunicação visual.  As regras para 
o retorno gradual ao trabalho presencial estão detalhadas nos 36 
artigos que compõem o Provimento nº 2.564/20. 

PRODUTIVIDADE E TRABALHO REMOTO 

Durante a pandemia, 39.125 magistrados e servidores utilizaram 
a tecnologia webconnection, totalizando 3.234.538 de conexões, 
sendo 13 de julho o dia com mais acessos distintos, 31.891. A agi-
lidade das audiências virtuais e suas vantagens foram destacadas 
por vários magistrados, durante o período de trabalho remoto, em 
veículos de imprensa do Estado e da Capital. 

Essa nova realidade do Judiciário Paulista foi abordada em dois 
artigos distintos publicados pelo portal online Conjur: um deles, 
do diretor da Apamagis Thiago Teraoka, intitulado “A necessidade 
faz o gato pular: audiências virtuais nos tempos de coronavírus”; e 
o outro, do coordenador regional da Associação Tiago Grigorini, 
de Panorama, com o título “Judiciário passa por mudança de pa-
radigma por causa da pandemia”. Confira  arte na próxima página 
com destaque para outros associados.

MARCOS BURGHI, reportagem local 
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BRUNO MACHADO MIANO, DIRETOR JURÍDICO DA APAMAGIS, 

ESPECIAL PARA A TRIBUNA DA MAGISTRATURA

Nos tempos que correm, onde o novo é velho a cada 15 minutos, 
onde o on-line e o fast-food dão a tônica, caracterizando nossa 
sociedade, interligada por sistemas operacionais, softwares e redes 
de conexão, a jurisdição, para ser efetiva, deve ser correta e célere.

Cruel paradoxo: ao mesmo tempo em que os avanços tecnológi-
cos fazem surgir centenas de problemas, com grau de complexidade 
crescente; a sociedade, sob a égide da cultura do imediatismo, exige a 
incontinenti solução das controvérsias aforadas no Poder Judiciário.

O nó górdio é compatibilizar a celeridade exigida pelo corpo 
social, com as necessárias prudência, ponderação e reflexão, ínsitas 
ao ato de julgar.

Nesse contexto, o desenvolvimento do trabalho digital, imposto 
pelo teletrabalho em decorrência da pandemia de Covid-19, é um 
dado que deve ser analisado, pelos bons frutos colhidos. A produ-
tividade de atos judiciais não caiu; audiências puderam ser feitas 
sem deslocamento dos envolvidos; acordos foram realizados com 
as partes em seus lares. 

O trabalho desenvolvido durante o período de confinamento 
mostrou que a tecnologia possui um alcance maior do que o então 
utilizado por nós, acelerando e barateando a prestação jurisdicio-
nal, gerando economias ao Poder Público e possibilitando maior 
controle da qualidade dos atos, com grande sinergia entre Juiz e 
seu Cartório.

Que venha para ficar!

Jurisdição em tempos 
de pandemia

SAIBA MAIS
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“Havendo alguma proposta 

diferente partindo de diretores de 

fóruns, o TJSP irá analisar”

DES. LUIS SOARES DE MELLO NETO, VICE-PRESIDENTE 

DO TJSP, ESCLARECENDO EM LIVE COM A PRESIDENTE 

VANESSA MATEUS, DA APAMAGIS, SOBRE A 

POSSIBILIDADE DE REVERTER QUALQUER SITUAÇÃO NA 

RETOMADA DO TRABALHO PRESENCIAL

TRABALHO REMOTO

12,5 milhões
foi o total de atos processuais produzidos 

por magistradas e magistrados do TJSP 

em trabalho remoto até 16/08

t 1º grau:

Despachos - 4.042.767

Decisões Interlocutórias - 6.226.708

Sentenças - 1.369.123

 

t 2º grau:

Despachos - 426.569

Decisões monocráticas - 48.439

Acórdãos - 410.605

1.073
audiências pelo TJSP em parceria com

CNJ e Fundação Casa

“Magistrados e servidores das 

regiões em vermelho, pelo Plano SP, 

continuarão no sistema remoto”

DES. GERALDO PINHEIRO FRANCO, PRESIDENTE DO TJSP, EM 

RESPOSTA À PRESIDENTE VANESSA MATEUS, DA APAMAGIS, 

AO SER PERGUNTADO SOBRE A RETOMADA DO TRABALHO 

PRESENCIAL NO PROGRAMA LINHA DIRETA COM A JUSTIÇA, DA 

RÁDIO BANDEIRANTES, EM 10/7.



RETOMADA
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RETOMADA

Nos dias 7 e 27 de julho, as sedes social e ad-
ministrativa da Apamagis, respectivamente, 

foram reabertas, em cumprimento aos protocolos 
do poder público do Plano São Paulo. Foram quatro 
meses de suspensão das atividades presenciais nas 
duas unidades por determinação da diretoria, em 

Apamagis reabre sedes social e 
administrativa com restrições

função da pandemia de Covid-19. 
Logo nas primeiras horas da reaber-

tura da sede administrativa, a presiden-
te da Apamagis, Vanessa Mateus, o 1º 
vice-presidente, Miguel Petroni Neto, 
e o 2º vice-presidente, Thiago Mas-
sad, realizaram uma reunião presencial 
para avaliar o protocolo de trabalho, 
definido anteriormente, com as normas 
de funcionamento da Associação e pos-
síveis realizações de eventos, durante 
esse período de f lexibilização. 

Conheça as normas que estão sendo 
seguidas para a retomada do trabalho 
e do atendimento presenciais e das 
atividades das sedes da Apamagis, na 
Capital.
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SAIBA MAIS
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COMO FICA 

SEDE ADMINISTRATIVA
t Horário: de segunda a sexta-feira, das 10h às 16h.
t Atendimento presencial: limitado a 40% da 
capacidade.
t Máscara de proteção: uso obrigatório a todos os 
colaboradores e associados, ao acessar e durante a 
permanência na sede.
t Medição da temperatura: associados e 
colaboradores passam por esse processo logo na 
entrada da sede. Casos em que o nível exceder 
a 37,5 °C serão direcionados ao serviço de saúde 
local.
t Higienização: todas as áreas estão equipadas 
com frascos de álcool gel 70%;  medidas de limpeza 
foram intensificadas.
t Ambientes de trabalho e atendimento: 
readaptados com espaçamento mínimo de 1,5 m.

SEDE SOCIAL
t Horário de funcionamento: de terça a sexta-feira, 
das 7h às 17h sábados e domingos, das 8h às 16h.
t Obrigatório uso de máscara de proteção para 
ingresso e permanência nas dependências da sede 
social.
t Termômetro digital: acesso será precedido de 
medição de temperatura à distância. Casos que 
excederem 37,5 °C serão direcionados ao serviço de 
saúde local.
t Higienização: todas as áreas estarão equipadas 
com frascos de álcool gel 70%; medidas de limpeza 
serão intensificadas.
t Fechamento de vestiários e de áreas que 
compreendem atividades infantis e coletivas que 
demandem orientação profissional.

Piscina 
t A piscina semiolímpica está aberta desde o dia 
15/7 para práticas esportivas.
t Horário de funcionamento: terça a sexta-feira, 
das 7h às 13h; sábado e domingo, das 8h às 14h.
t A piscina semiolímpica está separada por 
raias, para uso individual, com distanciamento de 
segurança entre elas.
t O tempo de permanência na piscina é de 50 
minutos, mediante agendamento, pelo telefone 
5574-5399.
t O associado poderá, a princípio, reservar o 
mesmo horário três vezes por semana.
t A cada duas horas, e por 10 minutos, a piscina 
será fechada para higienização.
t A área conta com álcool gel e terá apenas 30% 
do mobiliário disponibilizado para uso neste 
recomeço.

Academia
t Aberta desde o dia 15/7 com restrições.
Permanência de 12 alunos por aula.
t Horário de funcionamento: segunda a sábado, 
das 7h às 13h.
t Aulas com duração de 50 minutos, mediante 
agendamento, pelo telefone 5574-5399.
t É obrigatório o uso de máscaras durante os 
exercícios na academia e também enquanto 
permanecer na sede social.
t Vestiários estão fechados.



Apamagis rebate críticas
a magistrados

ATAQUES

BÁRBARA GARCIA, da reportagem local

Em mais uma resposta aos ataques contra o Judiciário, 

Vanessa Mateus relacionou a dimensão dos custos do 

TJSP à alta produtividade dos juízes 

Ao rebater as críticas direcionadas 
ao TJSP, em razão da proposta or-

çamentária para o exercício de 2021, 
apresentada ao Executivo, a presidente 
da Apamagis, Vanessa Mateus, afirmou 
durante o programa Linha Direta com a 

Justiça, da Rádio Bandeirantes, gravado 
no dia 14/8, que a discussão sobre esse 
assunto tem que “ser mais profunda do 
que essa que tem sido feita agora sobre 
o valor postulado”. E ressaltou: “O valor 
é inferior, e não superior, ao postulado 
em todos os anos anteriores”.

Aprovado pelo Órgão Especial do 
TJSP, o valor de R$ 19 bilhões para 2021 

é menor que o de 2020 (R$ 23 bilhões) e prevê paga-
mento de pessoal, investimento em prédio, estrutura, 
tecnologia, prestação de serviços, ampliação da rede, 
proteção de sistemas, entre outras despesas.

Para dimensionar os reais custos do TJSP, a presi-
dente da Apamagis destacou a altíssima produtividade 
da Corte durante o trabalho 100% remoto – 12,5 mi-
lhões de atos processuais realizados entre 16/3 e 16/8 –, 
o que só foi possível com investimentos em tecnologia, 
que permitiram ampliar de 5 mil, no início do ano, 
para 33 mil os acessos simultâneos, atualmente.u

Vanessa Mateus 
comentou sobre a 
questão orçamentária 
do TJSP na Rádio 
Bandeirantes, ao 
lado da advogada 
Vanessa Viduto e do 
convidado fixo do 
programa Nelson 
Calandra, ex-presidente 
da Apamagis e da 
AMB, que considerou 
“cirúrgica” a explanação

Linha Direta com a Justiça levado ao ar 

dia 16/8 pode ser acessado  neste QR Code.
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EM DEFESA DA MAGISTRATURA

DISTORÇÕES
A presidente Vanessa Mateus e o 2º vice-presidente, Thiago Massad, publicaram no Painel do Leitor, da Folha de S.Paulo:

CRÍTICAS

Dia 17/7
 apontando 

equívocos e ilações 
em reportagem 
sobre salários de 

juízes.

Dia 1º/8
esclarecendo
 fatos que não 
constavam de 
reportagem da
Folha de S.Paulo.

Dia 20/7
em repúdio ao colunista 
Leandro Colon, que 
generalizou críticas à 
carreira de juízes. 

Dia 2/8, o site G1, o jornal O Vale e a TV Vanguarda 
veicularam nota da Apamagis em solidariedade à juíza Laís 
Carvalho Scamilla Jardim, criticada pelo prefeito Felício 
Ramuth, de São José dos Campos, por suspender decreto 
municipal que levaria a cidade à fase amarela do Plano São 
Paulo. A juíza acolheu liminar que manteve a fase laranja.

Em 3/7, a Apamagis publicou em seu site nota em 
solidariedade à desembargadora Ligia Donato Cajon, citada 
em reportagem da Folha de S. Paulo, que criticou sua 
aposentadoria no dia seguinte à promoção. A nota afirma 
ter estranhado o próprio repórter reconhecer, no texto, não 
haver irregularidade na promoção antes da aposentadoria. 
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Resolução 125
do CNJ completa 
dez anos

CEJUSCS

GISLAINE GUTIERRE, da reportagem local 

Direito de Família é a 

área na qual mediação 

e conciliação mais 

funcionam

Dez anos após a criação da Resolução 
125 do CNJ, o uso de mediação e 

conciliação é uma realidade no país. Só 
no Estado de São Paulo, 220 cidades têm 
Cejuscs (Centros Judiciários de Solução 
de Conflitos e Cidadania); na Capital, 
são 11 unidades. 

Para comemorar a data, a juíza e 
diretora da Apamagis Valéria Lagrasta 
comandou uma série de lives sobre os 10 

anos da Resolução, exibida no Instagram da entidade.
Na live de abertura, o desembargador aposentado 

Kazuo Watanabe, principal mentor da Resolução, 
contou que se inspirou no trabalho de mediação que 
conheceu na Califórnia, EUA, ao criar no Brasil um 
grupo de estudos no Centro Brasileiro de Estudos 
e Pesquisas Judiciais, coordenado por ele e pelo de-
sembargador Caetano Lagrasta.

As experiências do Judiciário com o Juizado In-
formal de Conciliação e depois com o de Pequenas 
Causas ajudaram a pavimentar esse caminho, e, em 
novembro de 2010, a Resolução foi publicada pelo 
CNJ.

“O objetivo não era tornar essa uma prática 
eventual, mas diária”, disse Watanabe. Para ele, a 
Resolução 125 propunha tornar o Judiciário ativo 
no tratamento dos conflitos de interesse, antes da 
judicialização. 

Outro ponto fundamental foi mudar o conceito 
de acesso ao Judiciário para “acesso à ordem jurídica 
justa”, a fim de o cidadão encontrar uma solução cé-
lere, justa, efetiva ou, ainda, uma orientação jurídica.

TRABALHO DE EQUIPE

A professora Ada Pellegrini, que também teve 
papel importante na iniciativa, acompanhou as 
mudanças no Código de Processo Civil, para que 
houvesse compatibilidade com a Resolução 125. O 
artigo 334 do CPC implementou a sessão obrigatória 
dessa política na fase processual.

Valéria Lagrasta e o juiz Fernando Gajardoni 
participaram do processo de preparação da Reso-
lução 125, de 2003 a 2010, quando aplicaram em 
suas comarcas, à época, projetos-piloto de métodos 
consensuais, reduzindo em torno de 34% o número 
de processos distribuídos, e, consequentemente, a 
litigiosidade no Judiciário. u

DESAFIOS ESTRUTURAIS E CONCEITUAIS

SAIBA MAIS

t Remuneração – A maior parte do serviço 
não é remunerada. O CNJ estuda criar um 
fundo com a nova lei de custas do Judiciário.
t Estrutural – Em 2019, o CNJ determinou que 
os Cejuscs tenham a mesma estrutura de uma 
Vara, o que requer tempo.
t Mentalidade – “Às vezes, com a mediação, 
a parte acha que o advogado não quer brigar 
por ela”, diz Lagrasta. Novo curso de mediação 
e conciliação para advogados, do CNJ, em 
convênio com a OAB, aprimorará essa política.

t O CMC, Centro de Mediação e 
Conciliação, criado pelo ministro 
Dias Toffoli na Res. 697/2020, 
está em vigor desde 10/8. É 
onde interessados viabilizam 
solução aos conflitos no STF.  A 
atuação é voluntária.
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FOCAE-SP entra com recurso 
contra cassação de liminar

A atuação da presidente da Apamagis, 
Vanessa Mateus, e demais lideranças 

do FOCAE-SP (Fórum Permanente das 
Carreiras de Estado), havia conquistado 
avanços na defesa dos direitos de apo-
sentados e pensionistas sobre inconstitu-
cionalidades da reforma da Previdência 
de São Paulo. O Órgão Especial do TJSP 
havia acolhido liminar contra a incidência 
de contribuição previdenciária sobre a 
parcela dos proventos que ultrapassas-
seem um salário mínimo (R$ 1.045,00). 
Contudo, a liminar foi cassada pelo mi-
nistro Dias Toffoli, presidente do STF, e 
as entidades entraram com recurso.

Em junho, o governo do Estado edi-
tou o Decreto 65.021/20, declarando 
déficit atuarial do Regime Próprio de 
Previdência do Estado e autorizando o 
recolhimento – previsto no parágrafo 
2º do artigo 9º da Lei Complementar 
1.012/07, incluído pelo artigo 31 da Lei 
Complementar Estadual 1.354/20, com 
a reforma da Previdência estadual apro-
vada em março deste ano.

O primeiro ponto da reforma ques-
tionado judicialmente foi a alíquota 
progressiva, em maio, quando o FO-
CAE-SP ajuizou uma Representação de 
Inconstitucionalidade no TJSP, apontan-

PREVIDÊNCIA-SP

BÁRBARA GARCIA, da reportagem local

Medida anula decisão que impedia 

aumento da alíquota da Previdência 

estadual a aposentados e pensionistas

do o caráter confiscatório da medida e 
solicitando a suspensão da eficácia dos 
artigos 30, 31 e 32.

Virtualmente, os contatos com o 
Legislativo continuaram, a exemplo 
da reunião com o líder do governo na 
Alesp, Carlão Pignatari (PSDB), e com o 
deputado Márcio da Farmácia (PODE), 
em junho, para tratar do projeto de lei 
que regulamenta a migração do regi-
me próprio para o complementar. Os 
deputados reconheceram a necessidade 
desse projeto.

A migração foi pauta da reunião pre-
sencial, em 11/8, entre Vanessa Mateus, 
os presidente e 1º tesoureiro da Asso-
ciação Paulista do Ministério Público, 
Paulo Penteado Teixeira Junior e Renato 
Kim Barbosa, respectivamente, Carlão 
Pignatari (PSDB) e Professora Bebel 
(PT), na Alesp.

Vanessa Mateus e líderes do FO-
CAE-SP trataram com Alex Madureira 
(PSD), em 17/8, na Alesp, sobre o PL 
529/20, que atinge a autonomia para 
gestão dos fundos do TJSP e demais Po-
deres. O deputado entendeu as preocu-
pações quanto à ingerência do Executivo 
no orçamento de cada instituição e disse 
que trabalhará pelo diálogo na Casa. u
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Reunião virtual 
esclarece dúvidas

A presidente da Apamagis, Vanessa Ma-
teus, participou no dia 10/6 de reunião 

virtual organizada pelo coordenador da 
Associação em Campinas, Fabrício Reali, 
entre o conselheiro Henrique Ávila, do 
CNJ, e 43 magistrados. Na pauta, a reali-
dade que obrigou tribunais a reinventar 
a prestação jurisdicional e a implantar o 
trabalho remoto, conforme recomendação 
do CNJ.

Henrique Ávila disse que o CNJ “é o 
órgão para conversar com a Magistratura. 
Vanessa Mateus e Renata Gil [presidente da 
AMB] fazem um trabalho primoroso em 
levar as questões da Magistratura ao CNJ”. 

“O conselheiro é uma voz que temos 
no CNJ para conversar, passar sugestões 
e pedir orientações”, destacou Vanessa 
Mateus, que elogiou o envolvimento dos 
magistrados da região em questões da car-
reira e do Judiciário.

Para Reali, é importante discutir como 
o Judiciário será impactado no pós-pande-
mia. “E nada como um conselheiro do CNJ 
para conversar conosco sobre isso”, frisou. 

Para Ávila, os recordes de produ-
tividade dos magistrados o levaram a 
repensar seu posicionamento contrário, 
de início, ao trabalho remoto pelo Judi-
ciário. E enalteceu a eficiente atuação do 
presidente do TJSP, Geraldo Pinheiro 
Franco, tão logo o CNJ editou a Reso-
lução 313 [trabalho remoto].

PÓS-PANDEMIA

DA REPORTAGEM LOCAL

Henrique Ávila, conselheiro do CNJ, conversa com 

43 magistrados da região de  Campinas

Na reunião, os magistrados relataram 
experiências positivas nas áreas cível e cri-
minal com as audiências virtuais, aceitas 
por advogados e partes. 

Mesmo reconhecendo as facilidades 
tecnológicas, Ávila alertou para os casos 
em que não favorecem o jurisdicionado, 
como os das Varas de Violência Doméstica, 
em que não se sabe se o agressor está ao 
lado da vítima, a coagindo. 

O conselheiro destacou o papel das as-
sociações no compartilhamento de ideias 
para aprimorar a Justiça, ainda mais nesses 
tempos atuais: “Mostram que a sociedade 
sofre sem uma Magistratura forte e inde-
pendente, pois ela é a última salvaguarda 
dos direitos fundamentais”.u

 “Associativismo é construção de 

pontes, entre juízes e tribunal, entre 

CNJ e magistrados, para o bem e o 

fortalecimento da Magistratura”

VANESSA MATEUS
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LIVES DA APAMAGIS

Desde a imposição do distanciamento so-
cial em razão da pandemia, a Apamagis 

promoveu inúmeras lives para manter o 
canal de comunicação com os associados 
e, ainda, esclarecer dúvidas do público que 
acessou os meios onde elas foram exibidas. 

A seguir, divulgamos algumas delas, 
ocorridas nesse período em que magistrados 
e servidores estavam em trabalho remoto, 
e as audiências aconteceram virtualmente, 
exceto as de custódia.u

Contato mantido, mesmo distantes  
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1) Vice-presidente do TJSP, Luis Soares de Mello Neto, no dia 9/7, em live da 
Apamagis com Vanessa Mateus: regras para a retomada do trabalho podem ser 
flexibilizadas diante do avanço da pandemia no Interior de SP ; 
2) Vanessa Mateus e o corregedor do TJSP, Ricardo Mair Anafe, conversaram, em 
live do dia 13/8, sobre investimentos em tecnologia, teletrabalho, baixo custo do 
Judiciário de SP, boas práticas de juízes no Estado; 
3) O diretor Fábio Munhoz Soares, da Apamagis, e o juiz Marcos Zilli, da Capital, 
em live no dia 18/6, lembraram que no passado o STF decidiu pela nulidade de 
audiências a distância, mas agora a tendência é que permaneçam; 
4) Após dois meses do início da quarentena, em 28/5, o conselheiro do CNJ 
Henrique Ávila e Vanessa Mateus falaram, em live, sobre a alta produtividade do 
Judiciário em trabalho remoto; 
5) Paulo de Camargo, da AMB; Fernando Miranda, da Easynvest; e o economista 
Samy Dana participaram da live com o 2º vice-presidente da Apamagis, Thiago 
Massad, em 7/5, sobre dicas de investimentos; 

1 2

3 4 5



programada para este ano.
A intensificação e diversi-

ficação desse tipo de atividade, 
além de serem reivindicações an-
tigas, também constam das propos-
tas da presidente Vanessa Mateus, que 
gravou um vídeo para o site da Associa-
ção (foto no alto desta página). Nele, comenta 
os novos projetos, todos eles com o logo 
Apamagis Cultural, criado para marcar as 
atividades dessa área (confira no QRCode na 

página seguinte).
No contexto cultural, há mais de dois 

anos a Apamagis realiza o Clube de Leitura. 
O primeiro encontro aconteceu no dia 19/6 
de 2018. Em agosto, o livro debatido foi “A 
Vida pela Frente”, que tem comentário na 
seção Ponto Final (pág. 38). Em breve, a 
Apamagis promoverá curso de escrita 
criativa. Aguarde! 

PRÊMIO APAMAGIS

O 2º Prêmio Apamagis de Litera-
tura vai premiar as três melhores obras 
nas categorias conto, poe-

O setor cultural da Apamagis ganhou novos ares desde o 
início da atual gestão. Em outubro, haverá a 2ª edição 

do Prêmio Apamagis de Literatura em parceria com a APL 
(Academia Paulista de Letras) e apoio do TJSP e do IPAM 
(Instituto Paulista de Magistrados). O concurso é aberto a 
todos os magistrados do TJSP associados da Apamagis e, tam-
bém, pensionistas.E tão logo 2020 se iniciou foi realizada a visita 
guiada à exposição Leonardo da Vinci – 500 Anos de um Gênio, no MIS 
Experience, acompanhada de aula sobre o artista com o doutor em 
história da arte Felipe Martinez. Nova viagem artística já está sendo 

Prêmio de Literatura e aulas de 

arte moderna são eventos que 

marcam essa mudança 

MAIS CULTURA

Apamagis reformula 
atividades culturais
DA REPORTAGEM LOCAL

2

Alexandre Boiczar/Reprodução
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SAIBA MAIS

t  Breve história da arte moderna
Data: de 16 a 30/9 (às quartas-feiras)
Horário: 19h 
Inscrições: eventos@apamagis.com.br 
Local: Zoom da Apamagis (os links de acesso 
serão enviados por e-mail aos participantes 
após inscrição)

t  2ªedição do Prêmio Apamagis de 
Literatura
Inscrições: de 15/7 a 30/10
Como: premioliterario@apamagis.com.br
Premiação: 1º colocado receberá R$ 2 mil; o 2º, 
R$ 1,5 mil; e o 3º, R$ 1 mil

sia ou crônica. O tema é livre, mas deve conter enfoque literário e 
ser escrito em português. Uma comissão composta por três nomes 
indicados pela APL avaliará os trabalhos. 

As obras vencedoras poderão ser editadas em livro e veículos 
de comunicação dos organizadores, com direito autoral cedido 

pelos autores premiados, desde que não haja interesse comercial 
por parte destes.

Interessados devem se inscrever, gratuitamente, via 
e-mail e submeter os trabalhos observando as exigên-

cias de formato descritas pelo regulamento (acesse  

as regras no QRCode nesta página). 

ARTE MODERNA

A iniciativa foi assinada pelo grupo 
Magistrais, responsável pelos eventos de 
cunho artístico e cultural da Apamagis 

e que integra o Departamento Cultural da 
Associação. 

Novo evento já está sendo programado: 
serão três aulas de imersão sobre arte 

moderna, nas obras de artistas como 

Monet, Van Gogh e Picasso, uma viagem 
entre o final do século XIX e o início do sé-
culo XX. As aulas, também ministradas por 
Felipe, serão virtuais para garantir seguran-
ça aos participantes, diante da pandemia. u

No QRCode à esquerda, 
acesse as regras do concurso; 

à direita, confira vídeo 
sobre Apamagis Cultural

Selo Apamagis Cultural indica 
as novas ações; ao lado, visita à 
exposição Da Vinci em fevereiro

Gislaine Gutierre
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WALDIR SEBASTIÃO NUEVO CAMPOS

Além dos cuidados sanitários, o TRE-SP se preparou para 

combater as fake news no processo eleitoral de 2020

Segurança garantida
a mesários e eleitores

Alexandre Boiczar
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Sem dúvida, o principal desafio do desembargador Waldir 

Sebastião Nuevo Campos neste ano, à frente do Tribunal 

Regional Eleitoral de São Paulo (TRE-SP), está sendo a orga-

nização das eleições adiadas para novembro, para garantir 

segurança a mesários e eleitores diante da pandemia.  Segundo 

o desembargador, haverá álcool em gel nos locais de votação 

para eleitores e mesários. Estes, além do frasco individualizado, 

também receberão máscaras descartáveis e face shield. Também 

está em curso uma campanha intensa de orientação para que 

todos usem máscaras e para que os eleitores, além de documento 

com foto, levem também a própria caneta e consultem a seção 

eleitoral antes de sair de casa. 

Nessa entrevista à Tribuna da Magistratura, Nuevo Cam-

pos destacou os desafios logísticos desta eleição, na qual estão 

envolvidos 405 juízes em todo o Estado, e o trabalho conduzido 

pelo Gabinete de Crise instalado no TRE desde o início da crise 

sanitária. O presidente do TRE-SP 

também tratou de fake news, neste 

momento em que as campanhas elei-

torais predominantemente acontecem 

nas redes sociais. E advertiu que o Tri-

bunal irá combater todos os casos que 

chegarem por meio de representação.

 Quais serão seus principais 

desafios à frente do Tribunal 

que coordena o maior colégio 

eleitoral do País?

Para as eleições deste ano, 
sem dúvida alguma o principal 
desafio está sendo a preparação 
dos ambientes de votação com 
o incremento necessário de uma 
estrutura que ofereça segurança 
sanitária a mesários e eleitores. Mas a Justiça Eleitoral tem 
trabalhado nisso durante o ano todo, e toda a tratativa 
do assunto vem sendo feita com muita responsabilidade.

Outro grande desafio foi a realização de algumas 
atividades indispensáveis ao pleito, tais como recebimen-
to e manutenção de urnas e recebimento de materiais 
a serem utilizados na votação, num momento em que 
precisamos respeitar o distanciamento social. 

Toda a condução para o trabalho foi feita de maneira 
criteriosa, sempre pautada pelo Gabinete de Crise que 
instalamos no Tribunal desde o início da crise sanitária.

 Qual será o efetivo de magistrados empregados 

nas eleições em São Paulo? Há orientações específi-

cas este ano em função do ambiente atípico em que 

ocorrerá a votação? 

Em todo o Estado há 405 magistrados envolvidos no 
pleito. As orientações vêm sendo dadas desde 2019, quan-
do, então como corregedor regional eleitoral do Estado, 
realizei audiências para debater com os juízes eleitorais 
a forma de atuar frente ao clima de desinformação que 
poderia pairar durante o período eleitoral. Em relação 
à pandemia, alguns protocolos foram estabelecidos pelo 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e serão seguidos por 
todo o efetivo de juízes.

 Este ano, em virtude da pandemia de Covid-19, 

a eleição será atípica, em função da segurança para 

mesários e eleitores. Como São Paulo se prepara para 

cumprir as determinações do TSE até o momento, 

como necessidade da oferta de álcool em gel nos 

locais de votação, suspensão da 

biometria, possível extensão 

do horário para evitar aglome-

rações, horário diferenciado 

para idosos, por exemplo?

O TSE conseguiu algumas 
parcerias para obter o material 
necessário aos mesários, como 
máscaras descartáveis e álcool em 
gel individualizado. Aos eleitores, 
além da disponibilização de álcool 
em gel, iniciamos uma campa-
nha intensa para orientá-los a 
comparecer ao local de votação 
com a máscara e seguindo o fluxo 
de votação especial criado para 
este ano. Campanhas pedem a 
colaboração do eleitor para que 

possa ser destinado um horário específico para idosos 
e pertencentes a grupos de risco.

A suspensão da identificação biométrica foi acertada, 
pois implicaria maior tempo de votação pelos eleitores. 

 O senhor acredita que haverá maior abstenção, 

em função das restrições impostas pela Covid-19?

É bastante difícil falarmos neste momento em abs-
tenção. Graças aos esforços da Justiça Eleitoral junto 
ao Congresso Nacional, as eleições foram adiadas para 
novembro. Naturalmente temos essa consciência de que 
alguns eleitores talvez estejam pensando em se abster de 
votar em razão da pandemia, mas temos a convicção de 
que os protocolos adotados e sua ampla divulgação terão 
efeito bastante positivo nesse esclarecimento e trarão 

Protocolos adotados e 

sua ampla divulgação 

terão efeito positivo e 

trarão tranquilidade 

aos eleitores
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A Justiça não censura o 

debate, mas o TRE vai 

combater casos (fake 

news) que chegarem

tranquilidade aos eleitores.

 As campanhas para prefeito 

e vereador serão predominante-

mente virtuais. Como o TRE-SP vai 

agir para coibir a disseminação de 

notícias falsas e os ataques na web?

O enfrentamento às notícias falsas 
deve ser feito de modo coletivo. A Jus-
tiça Eleitoral conta com a colaboração 
do Ministério Público, por meio de sua 
missão institucional de representar à 
Justiça, dos veículos de comunicação, 
que têm papel primordial no esclare-
cimento do público e compromisso 
com a verdade, de modo a divulgar 
apenas notícias conferidas e checadas, 
e essencialmente da população, que 
precisa ajudar a conter a disseminação 
de conteúdos insidiosos. 

O TSE criou em 2019 um progra-
ma específico para tratar desse en-
frentamento e várias parcerias foram 
firmadas de modo a inibir a prolife-
ração de conteúdos falsos nas redes 
sociais. Hoje sabemos que algumas 

plataformas têm agido com bastante 
rigor nesse sentido.

Quanto à atuação do TRE, é im-
portante ressaltar que a Justiça não 
pode censurar o debate, mas o Tribunal 
vai agir de forma a combater os casos 
que chegarem por meio de represen-
tação. O grande desafio é proteger o 
eleitor, pois eleitor bem informado é 
premissa para uma democracia forte. 

 Alguns analistas avaliam que a 

Justiça Eleitoral terá pouco tempo 

para avaliar as contas dos partidos 

e candidatos eleitos até a diploma-

ção, o que dificultaria as posses de 

prefeitos e vereadores. O senhor vê 

possibilidade de problemas?

A Emenda Constitucional apro-
vada em julho estendeu o prazo para 
julgamento das contas para fevereiro 
de 2021, portanto ficou excepcional-
mente afastado o requisito de ter as 
contas julgadas para a diplomação dos 
eleitos. A diplomação não teve altera-
ção de data na nova norma. u

ELEIÇÕES 2020

t 31/8 a 16/9: convenções 
partidárias, presencial ou 
virtual, definirão coligações e 
escolha de candidatos
t 26/9: fim do prazo para a 
apresentação do requerimento 
de registro de candidatos pelos 
partidos políticos
t 27/9: início da propaganda 
eleitoral, inclusive na internet
t 9/10 a 12/11: transmissão da 
propaganda eleitoral gratuita 
no rádio e na TV, referente ao 
1º turno
t 13/11: último dia para 
divulgar propaganda eleitoral 
paga na mídia impressa 

e reproduzi-la na internet, 
relativa ao 1º turno
t 14/11: prazo final para 
propaganda em alto-falantes 
ou amplificadores de som, 
caminhada, carreata ou 
passeata e distribuição de 
material gráfico
t 15/11: 1º turno das eleições
t29/11: 2º turno das eleições
t15/12: término do prazo para 
que candidatos e partidos 
prestem contas dos 1º e 2º 
turnos 
t 18/12: data-limite para a 
diplomação dos eleitos

Fonte: TRE-SP

26

TRIBUNA DA MAGISTRATURA



A
R

TI
G

OA frase do título persistiu comigo. Detive-me 
nela após ter lido uma entrevista do escritor cubano 
Leonardo Padura, autor de O Homem Que Amava 
os Cachorros. Sim, Padura tem razão. O ser humano 
é o coronavírus do mundo. Extirpado o exagero 
figurado da máxima, ainda remanesce prenhe de 
significado, escancarando a nós o que mantemos 
escondido. Somos os parasitas do mundo. 

Sugamos incessantemente, por milênios, os re-
cursos naturais do planeta, sem nada, ou quase 
nada, devolver-lhe. Parasitamos o mundo, con-
sumimos a natureza, sem nos preocupar com sua 
debilidade ou morte. Nem mesmo notamos que 
a morte da natureza – a hospedeira – implicará 
também a morte do homem, seu parasita viral. 
O parasita precisa do hospedeiro. Já este estaria 
melhor sem aquele. 

É fato: somos parasitas da natureza. A frase de 
Padura, porém, parece ter alcance ainda maior. 
Além do planeta e suas espécies, parasitamos a 
nós mesmos. Há nas relações humanas um tipo de 
parasitismo social antropofágico. Talvez ninguém 
tenha falado tão bem sobre o assunto por meio da 
arte senão o diretor e roteirista sul-coreano Bong 
Joon-ho, cujo filme, Parasita, levou o Oscar e a 
Palma de Ouro. 

O roteiro, ao abordar o parasitismo intersocial 
por meio de enredo ao mesmo tempo engraçado, 
dramático e de suspense, conta-nos a história da 
família Kim, moradora de porão na periferia de 
Seul, capital da Coreia do Sul. Ela sobrevive de pe-
quenos golpes, eticamente condenáveis, que a levam 
a empregar-se na mansão luxuosa da família Park, 
na parte alta da cidade. 

Na casa dos Park, os Kim vão tirando mais e mais 
proveito da situação. Está claro, pelo menos até aí, que 
são eles os parasitas – até que se começa a perceber 
na história muito mais matizes, e boas surpresas. 

A narrativa mostra não dois, mas três estratos 
sociais: o dos ricos, estruturado na mansão luxuosa; 
o dos pobres, centrado em porão apertado e claus-
trofóbico; e o dos indigentes, desenhado abaixo do 
nível de porão, numa espécie de subsolo escuro e 
inabitável. A correlação entre os cenários e a posição 
social dos personagens é marcante no filme e a base 
sobre a qual se monta toda a narrativa. 

Os seres do porão não são os únicos a exercer o 
parasitismo. Muitos dos outros, a seu modo, também 
o exercem, numa espécie de antropofagia intersocial. 
Os seres de um estrato social vão devorando os de 
outro, abaixo ou acima. Importa usufruir o máximo 
possível. O roteiro mostra atritos sociais, não exa-
tamente a luta de classes – conceito mais complexo, 
que pressupõe certa consciência de classe. O foco 
parece ser mais antropofágico que classista, ainda 
que o movimento transite não dentro do mesmo 
estrato, mas entre eles. No lugar da luta de classes, 
os espaços parecem ocupados pelo egoísmo e pelo 
hedonismo tipicamente humanos. 

Ao longo do filme, o diretor Bong Joon-ho move 
seus personagens pela teia parasitária da sociedade 
humana, e nos faz rir, mas, ao mesmo tempo, refletir. 
Nos emociona e nos assusta. Seus personagens são 
parasitas egóicos, mas, também, humanos, intensa-
mente humanos. 

Parasita é uma obra completa, para marcar. Os 
tempos de hoje, da pandemia do novo parasita viral, 
igualmente marcarão. No futuro, serão lembrados 
como época turva e assustadora, mas também como 
período do qual o homem poderá emergir melhor. 
Depois de tudo, obviamente, ainda seremos huma-
nos e padeceremos dos mesmos vícios. A mirar no 
passado, porém, poderemos iniciar uma longa e 
progressiva migração, abandonando o parasitismo 
e nos instalando em novas relações, agora urdidas 
no mutualismo. 

ANDRÉ FORATO ANHÊ, Juiz de Hortolândia 

O homem é o coronavírus
do mundo
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TE GUILHERME MADEIRA DEZEM, Mestre e Doutor em Direito 

Processual Penal pela USP. Autor da obra – Curso de Processo 

Penal – 6ª edição – Professor da Universidade Presbiteriana 

Mackenzie. Juiz de Direito em São Paulo

Desde o início da pandemia o TJSP tem se pautado por segu-
rança e firmeza. Em boa parte das comarcas saímos de trabalho 
preponderantemente presencial para a modalidade home office. 
Ainda não paramos para nos dar conta da extensão desse feito e de 
como devemos nos orgulhar dele.

O tempo foi passando e percebeu-se a necessidade da realização 
de atos processuais também por videoconferência e não apenas o 
atendimento ao advogado e os despachos e sentenças virtuais. Há 
aqui três posturas possíveis: a) nada se fazer até a descoberta da 
cura; b) realizar audiências como se nada estivesse acontecendo; c) 
utilizar a tecnologia para a prática de atos processuais. Defendo que 
a postura racional é a da letra c. 

Sobre o tema há alguns óbices apresentados pelos opositores: a) 
ampla defesa assegura o direito de presença física; b) testemunhas 
podem ser orientadas por força do parco controle sobre a incomu-
nicabilidade; c) juiz não seria capaz de captar sentimentos e detalhes 
no gestual da testemunha, autor ou réu.

A ampla defesa não impõe como consectário lógico e necessá-
rio a presença física. Fosse verdadeiro, jamais poderíamos realizar 
qualquer ato por videoconferência. 

Testemunhas podem ser orientadas em seus depoimentos. No 
entanto, este risco já existe no cotidiano dos fóruns. O magistrado deve 
tomar cautelas para evitar quebra da incomunicabilidade orientando 
a testemunha sobre colocação da câmera etc. Juízes criminais têm 
utilizado engenhosos expedientes neste ponto. Quanto à captação de 
gestos ou sentimentos trata-se de romantismo que deve ser evitado. 
Nós juízes não recebemos treinamento sobre esse ponto. A psicologia 
e a neurociência apontam graves riscos neste tipo de inferência. 

É evidente que o sistema deve e pode ser aprimorado. Há pro-
blemas que sequer sabemos que existem. No entanto, a experiência 
não pode ser rejeitada aprioristicamente. Em um mundo de lives, 
ensino à distância e namoro virtual, devemos confiar nos juízes e 
demais operadores do direito e em sua capacidade de fazer a tecnologia 
funcionar também na prática de atos processuais.

O sistema 

deve e pode ser 

aprimorado. 

No entanto, a 

experiência não 

pode ser rejeitada 

aprioristicamente

Audiências 
virtuais devem 
permanecer?
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Há obstáculos 

a sua larga 

implementação. 

Dentre eles, a 

exclusão digital de 

considerável parcela 

da população

Celebra-se, com certo entusiasmo, a expansão da reali-
zação das audiências virtuais no âmbito dos tribunais, tudo, 
por força da realidade que nos fora imposta pelo isolamento 
decorrente do surto pandêmico da Covid-19.

Longe de lançar qualquer censura à “novidade”, filio-me 
àqueles que celebram a adoção de referida solução tecnológica 
aos desafios contemporâneos.

Nada obstante, em que pesem as inúmeras vantagens com-
parativas da audiência virtual relativamente à presencial, 
não se pode ignorar a existência de obstáculos a sua larga 
implementação.

Dentre eles, a exclusão digital de considerável parcela da 
população brasileira e, ainda, o acesso deficitário de outro 
percentual, que somente se dá por meio de celulares mediante 
a contratação de franquias com previsão de baixo consumo 
de dados. Vale mencionar que o Comitê Gestor de Internet 
do Brasil estima que apenas 48% da população de baixa renda 
(classes D e E) têm acesso à internet .

Esta é apenas uma das tormentosas questões a serem 
cuidadosamente enfrentadas na análise da (im)pertinência 
de realização da audiência virtual no caso concreto, já que 
qualquer descuido pode redundar em violação a garantias 
constitucionais, tais como de acesso ao Judiciário (art.5º, 
XXXV) e da ampla defesa (art.5º, LV, CF). 

A modalidade virtual ainda reclama a adoção de espe-
ciais cautelas, dentre elas, referentes à incomunicabilidade 
de testemunhas (arts. 386, §2º e 456, do CPC), e à vedação de 
acompanhamento de depoimento pessoal por aquele que não 
depôs (art.386, §2º, CCP).

O cenário é inquietante.
De qualquer modo, parafraseando Albert Einstein, não se 

pode encontrar a solução de um problema usando a mesma 
consciência que o criou, sendo necessário elevar aquela.

Portanto, mãos à obra!

OSMAR MARCELLO JUNIOR, Juiz de Direito titular do

JEC/JEFAZ/JECRIM de São João da Boa Vista-SP
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Um dia diferente
O restaurante da sede social da Apamagis recebeu associados e fami-

liares de uma maneira diferente no domingo (9/8), Dia dos Pais, em meio 
à crise da pandemia do novo coronavírus: cumprindo todos os protocolos 
das autoridades públicas e presença possível apenas mediante reserva. As 
mesas permaneceram afastadas umas das outras, obedecendo ao distan-
ciamento estabelecido, e o atendimento foi à la carte.

Thiago Massad, 

Helena e 

Enzo também 

estiveram na sede 

social, preparada 

de acordo com 

normas do poder 

público

Vanessa 

Mateus e 

Fernando 

com os filhos 

Nando e Nina, 

na sede social, 

no domingo, 

Dia dos Pais

Confira com seu celular neste 
QR Code o vídeo da Apamagis 

em homenagem ao Dia dos Pais
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Campanha é um canal 

silencioso de denúncia 

SINAL VERMELHO

Lançada no dia 10 de junho, a campanha Sinal Vermelho 
Contra a Violência Doméstica, da AMB em parceria 

com o CNJ e apoiada pela Apamagis, oferece às vítimas a 
possibilidade de exibir um X vermelho na palma da mão 
ao farmacêutico ou atendente da farmácia, que acionará 
a Polícia Militar. A ação, em mais de 10 mil farmácias, é 
uma resposta do Judiciário ao aumento de violência na 
pandemia, que expôs mulheres e crianças dentro de casa. 

Entre março e abril houve alta de 22,2% nos casos de 
feminicídio em 12 Estados, se comparado a igual período de 
2019, segundo o relatório “Violência Doméstica durante a 
Pandemia de Covid-19”, do Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, enquanto órgãos de segurança indicam queda nos 
boletins de ocorrência. 

A presidente da Apamagis, Vanessa Mateus, explicou a 
campanha em live do Conselho Regional de Farmácia de 

União contra a 
violência doméstica 
DA REPORTAGEM LOCAL

São Paulo (CRF-SP): “Precisávamos de um 
canal diverso para as mulheres denunciarem”. 

A juíza Maria Domitila Manssur, conse-
lheira da Apamagis, diretora da AMB Mu-
lheres e colaboradora da Comesp, comentou 
sobre a importância de não expor atendentes 
a risco e de obter dados da vítima: “Se ela esti-
ver com o agressor ou não puder permanecer 
no local, teremos como encontrá-la depois. 
Isso já ocorreu em São Paulo”. 

A Lei 14.022/2020 dispõe sobre medidas 
de combate e prevenção à violência domés-
tica, previstas na Lei Maria da Penha e no 
Código Penal, contra mulheres, crianças, 
adolescentes, idosos e pessoas com deficiên-
cia, durante a pandemia.  u

ARTICULAÇÃO DE JUÍZES EM SP

 Adamantina – Ruth Menegatti 
lançou a campanha em coletiva 
de imprensa com os juízes Luciana 
Bertoncini, Carlos Scarazzato, o 
promotor Marlon de Sales, o capitão 
PM Eder Bressan e a delegada 
Patrícia Vásquez. 
Assis – Mônica Tucunduva e 
Marcela Papa falaram à mídia 
da região sobre o engajamento 
das farmácias na campanha e os 

diferentes tipos de violência.  
Bauru – Daniele Mendes de Melo 
lançou a campanha na Câmara 
Municipal com representantes do 
CRF-SP, das Polícias Civil e Militar 
e do Conselho de Políticas para 
Mulheres. 
Botucatu – Cristina Escher reuniu 
membros das polícias, do Executivo, 
do Judiciário e da sociedade civil, no 
12º Batalhão da PM. 

Jacareí – Marcos Barbosa dos 
Reis divulgou a campanha em 
audiência virtual com o prefeito 
Izaias Santana e com o jornal O 
Semanário. 
Tabapuã – Campanha 
impulsionada pelo projeto Flor 
de Lis, idealizado por Patrícia da 
Conceição Santos, que combate a 
violência doméstica e está inscrito 
no Prêmio Innovare. 

Mobilização - Ivete Sangalo (à esq.) e outras 
artistas posaram com o X vermelho; Ana 
Furtado (à dir.), apresentadora e madrinha da 
campanha, e Luiza Brunet, vítima de violência 
doméstica, também se manifestaram
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No final de julho, a Frentas, que congrega mais 
de 40 mil magistrados e membros do Ministério 
Público em todo o país, veio a público reiterar 
os princípios e as premissas que norteiam a 
atuação associativa em defesa da democracia 
e, por extensão, de prerrogativas essenciais à 
valorização e ao fortalecimento da Magistratura e 
do Ministério Público nacionais “considerando as 
reiteradas notícias de instauração de procedimentos 
disciplinares em face dos integrantes das carreiras, a 
partir de limites impostos à liberdade de expressão”. 

AMB em defesa da Magistratura 
e do Poder Judiciário 

TVs destacam posição da AMB 
sobre candidatura de juízes 
Após o ministro Dias Toffoli, 
presidente do STF e CNJ, defender o 
aumento do tempo de inelegibilidade 
eleitoral de magistrados para oito 
anos, a AMB divulgou, em 29/7, nota 
pública contrária a esse entendimento. 
Os argumentos da Associação foram 
destaque em noticiários como Jornal 
Nacional, Jornal da Globo, BandNews 
e demais veículos. 

Atuação da Magistratura e MP na pandemia
A Frente Associativa da Magistratura e 
do Ministério Público (Frentas) lançou 
uma campanha, com três vídeos, para 
mostrar as ações da Magistratura e do 
Ministério Público diante da pandemia. A 
Justiça Estadual reverteu mais de R$ 300 
milhões a medidas de combate à pandemia 
e determinou o fornecimento de energia 

elétrica e outros serviços básicos. A Justiça 
Federal liberou mais de R$ 1 bilhão em 
benefícios assistenciais e previdenciários. As 
ações da Justiça do Trabalho determinaram o 
fornecimento de equipamentos de segurança 
para profissionais de saúde e a destinação 
de mais de R$ 240 milhões a programas e 
iniciativas de enfrentamento à crise sanitária. 
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Em junho, encabeçados pela AMB, MP e entidades 
da Magistratura divulgaram nota sobre a situação 
política do País, em virtude de manifestações que 
“em nada contribuem para a gestão das atuais crises 
sanitária e econômica, bem como consubstanciam 
flagrante risco institucional”. As entidades pediam, 
na ocasião, fim dos ataques às instituições e 
equilíbrio e sensatez necessários “para que se possa 
garantir o diálogo imprescindível à manutenção 
da harmonia e da independência dos Poderes e do 
Ministério Público”.  

Entidades preocupadas com 
situação política e econômica do País 
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Esse foi o título de artigo publicado online, em 11/7, no jornal 
O Estado de S. Paulo, de autoria da presidente da AMB, Renata 
Gil, e das juízas Caroline Somesom Tauk e Clarissa Somesom 
Tauk. Elas ressaltaram que o Brasil possui o maior sistema 
judiciário do mundo, com 92 tribunais, e o maior número 
de processos em tramitação, cerca de 80 milhões, de acordo 
com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O texto também 
foi publicado no site Migalhas. As magistradas comentaram 
que na pandemia os tribunais tiveram uma rápida adaptação 
aos ambientes virtuais para a continuidade da prestação 
jurisdicional. A #ajustiçanãopara e o Laboratório de Inovação 
e Tecnologia (AMB Lab) foram citados como exemplos para 
divulgar o trabalho diuturno dos juízes e desembargadores. 

A presidente da Apamagis, 
Vanessa Mateus, participou, no dia 
12/8, de reunião do Conselho de 
Representantes da AMB, quando 
foram aprovadas as contas do 2º 
trimestre de 2020 e marcada para 
outubro uma assembleia virtual. 
Ainda na pauta, a campanha Sinal 
Vermelho  (leia na pág.31) e audiências 
de custódia virtuais – a AMB requereu 
ao STF a inconstitucionalidade do 
artigo 19 da Resolução do CNJ, que 
proíbe essa prática. 

“Tecnologia a favor da Justiça inclusiva 
dentro e fora dos tribunais” 

Conselho de 
Representantes

AMB no Legislativo Virtual

Foi lançado no dia 6/8 o Projeto AMB 
no Legislativo Virtual. A proposta 
prevê benefícios fiscais para o 
contribuinte do Imposto de Renda da 
Pessoa Física que tenha dependente com 
doença rara. O relator do PL 682/2019 é 
o senador Izalci Lucas (PSDB-DF), que 
participou de videoconferência com 
diretores da AMB. 

A AMB apoia a aprovação do Projeto de Lei 3.515/,2015 de iniciativa do Senado, 
que ganha especial importância em um cenário pós-Covid-19, em que haverá um 
excesso de consumidores superendividados. Na forma do substitutivo apresentado 
pelo relator da matéria, deputado Franco Cartafina (PP-MG), o projeto tramita 
na Câmara dos Deputados e procura instituir uma cultura de responsabilidade 
quanto à oferta e uso do crédito, além de estabelecer mecanismos que 
possibilitam a recuperação do consumidor. A entidade considera a proposta de 
suma importância para a saúde do mercado de consumo, diante das previsões 
socioeconômicas pós-pandemia. 

AMB apoia PL de combate ao superendividamento 
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A quarentena imposta pela Covid-19 es-
condeu o drama vivido por crianças afas-

tadas da escola em razão do distanciamento 
social e submetidas a agressões e abusos físicos 
e psicológicos. A pandemia mascarou os da-
dos e o real quadro de delitos: o número de 
estupros contra menores no Estado de São 
Paulo caiu 40% em abril de 2020, em compa-
ração com 2019, enquanto registros apontam 
que cerca de 75% dos atos são cometidos por 
familiares e pessoas próximas. Frente a esse 
cenário perverso, a juíza Ana Carolina Della 

Juíza Ana Carolina idealiza 

campanha de prevenção 

ao abuso e violência contra 

crianças e adolescentes

Em defesa
do menor

NÃO SE CALE
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Latta Camargo Belmudes idealizou a campanha “Não se 
cale! Violência contra a criança é covardia, é crime! De-
nuncie!”, lançada pelo TJSP.

A preocupação da magistrada com a segurança dos 
menores – um dos motivos que a levou a criar a campanha 
– foi compartilhada pelos funcionários do Sanctvs (Setor 
de Atendimento de Crimes de Violência contra Infante, 
Idoso, Pessoa com Deficiência e Vítima do Tráfico Interno 
de Pessoas) do Fórum da Barra Funda. 

“O distanciamento das escolas, que desempenham papel 
importante dentro da rede de proteção, em especial na des-
coberta de abuso e violência, bem como o distanciamento 
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SAIBA MAIS

t Tema da primeira live da Corte Paulista no 

Instagram (@tjspoficial) 

t Secretaria da Educação do Estado de São 

Paulo fechou parceria. Trabalho de prevenção 

e comunicação com as crianças

t Secretaria dos Transportes Metropolitanos 

aderiu à campanha. Cartazes nas estações e 

terminais e vídeos dos Palhaços Sem Juízo 

em monitores. Conteúdo nas redes sociais 

das empresas engajadas

t Ação incluiu CPTM, Metrô, EMTU, 

Estrada de Ferro Campos do Jordão e as 

concessionárias ViaQuatro (Linha 4-Amarela) 

e  ViaMobilidade (Linha 5-Lilás)

t Palhaços Sem Juízo produziram oito 

vídeos, sendo um deles com o ator Cássio 

Scapin

CAMPANHA CRIADA PELO TJSP CONTRA
ABUSO E VIOLÊNCIA INFANTIL

social impõem às vezes a companhia exclusiva 
da criança com o agressor, proporcionando 
situações que podem gerar gatilhos de violên-
cia”, afirmou a juíza. De acordo com dados da 
Organização Mundial de Saúde relacionados 
a isolamentos por motivo de saúde pública, 
houve picos de abuso sexual e violência contra 
menores, tomando como exemplo o surto de 
Ebola de 2014 a 2016.

Outra motivação que levou Ana Carolina 
à criação da campanha foi chamar a atenção 
de adultos, sensibilizá-los sobre a importância 
de proteção dos menores e informar a própria 
criança sobre a possibilidade de obter ajuda. 
Os resultados excederam as expectativas.

A campanha ganhou visibilidade em to-
das as mídias, com divulgação em telejornais 
da Rede Globo, TV Cultura, SBT, Record e 
Bandeirantes, nos jornais El País, Estadão e 
Folha de S.Paulo, e nos portais UOL, Conjur 
e Catraca Livre, entre outros. E teve reforço 
do grupo de atores Palhaços sem Juízo, que 
atua nas “salas especiais” em fóruns de São 
Paulo, destinadas a crianças e adolescentes, 
vítimas de abuso.

 “Ganhamos apoios importantes como os 
das Secretarias Estaduais da Educação e dos 
Transportes. Estamos criando possibilidades 
que vão além da campanha, passando a ser 
um programa objetivando a prevenção. E a 
melhor ferramenta para isso é a educação”, 
afirmou a magistrada.u
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Depois de meses de quarentena e 
severo isolamento, é oportuno fazer o 
inventário das palavras, algumas mal 
usadas, nestes tempos difíceis:

1) Covid-19 – Expressão feminina. 
Não se deve usar “coronavírus”, “gripe 
chinesa” e variações. O nome oficial da 
pandemia é Covid-19 (para áreas médica 
e jurídica, em documentos, petições e 
sentenças, e noticiário). Vem de “coro-
na”, “vírus” e “doença”; 19 é o ano – surto 
relatado em 31 de dezembro de 2019.

2) Surto – Aumento repentino de 
casos, maior do que o esperado pelas 
autoridades em região específica, como 
um bairro, por exemplo.

3) Epidemia – Quando o surto atinge 
diversas regiões (bairros ou cidades ou 
Estados). Pode ser municipal (diversos 
bairros); estadual (diversas cidades com 
casos); e nacional (em diversas regiões).

4) Pandemia – Pior cenário: epide-
mia se espalha pelo planeta. Como a 
gripe A (gripe suína) em 2009 e Aids, 
que ainda é pandemia. A OMS classifi-
cou a Covid-19 como pandemia.

5) Endemia – Não se relaciona a 
quantidade. Uma doença é endêmica 
(típica) de uma região quando ocorre 
com frequência, como a febre amarela, 
endêmica no Norte do Brasil.

6) Epidemiologia – Estuda os di-
ferentes fatores da difusão e propaga-
ção de doenças: frequência, modo de 
distribuição, evolução e os meios para 
prevenção.

7) Quarentena – Reclusão pelo pe-
ríodo máximo de incubação da doença, 
contado a partir da data do último con-
tato com um caso clínico ou portador, 
ou da data em que o indivíduo sadio 

deixou local de fonte de infecção.
8) Isolamento – Ato ou efeito de isolar, de separar dos 

demais; estado de pessoa ou coisa privada do contato social. 
Portanto, “isolamento social” é pleonasmo. O primeiro ele-
mento já indica separação de uma pessoa em relação às demais.

Por fim, uma curiosidade:
9) Pandemônio – Nada a ver com pandemia; vem do 

inglês pandemonium, originada do grego pân (todo) e daí-
mon (demônio). Neologismo do poeta Milton (1608-1674) 
em Paraíso Perdido, para designar o palácio de Satã e a capital 
imaginária do Inferno.

Cuidem-se e aproveitem os tempos difíceis para ler. É 
o melhor meio de aprender, divertir-se e ampliar a energia 
interior.

Paz e alegria a todos!

DESEMBARGADOR ALEXANDRE GERMANO

Pandemia e
isolamento 
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Tratado é substantivo masculino que significa 
opúsculo sobre algum assunto ou matéria; é obra em 
que se trata de uma ciência, de uma arte. O que se trata, 
nesta obra, são o direito notarial e o direito registral. 
Faltava na literatura nacional uma obra completa sobre 
esse envolvente tema, à luz da legislação vigente, com 
as vicissitudes da contemporaneidade. Não falta mais. 
A obra se completa em cinco volumes, cujo último 
possui dois tomos, recém-lançados.

Por abordar temas vistos apenas por registradores 
e tabeliães, o leitor desavisado veria a obra como 
extremamente específica. Porém, ela é muito maior 
do que dá a entender.

O tomo I, além de cuidar da teoria geral do regis-

DE VITOR FREDERICO KÜMPEL E CARLA 
MODINA FERRARI (SÃO PAULO, YK, 2020)

TRATADO NOTARIAL E REGISTRAL - 
Ofício de registro de imóveis
Volume 5, tomos I e II

tro de imóveis, trata da teoria geral dos 
direitos reais e sua distinção com os pes-
soais, cuidando das obrigações propter 
rem e das obrigações com eficácia real. 
Cuida da posse, das terras devolutas, da 
legitimação fundiária e da propriedade.

Além desses temas, a obra é primo-
rosa no que toca à dogmática registral: 
os livros, a forma dos atos, os títulos, a 
matrícula, a estrutura do registro, os atos 
do oficial, a competência, a retificação, o 
cancelamento e a invalidade, o bloqueio 
por ato jurisdicional e administrativo.

Trata-se de um tema antigo, embora tão pre-
sente. É encontrado em O Barbeiro de Sevilha, de 
Gioachino Rossini, quando Don Basílio descreve 
a calúnia. Ou no discurso sobre abusos da im-
prensa, de Diogo Feijó, então ministro da Justiça 
em 1832 (Jorge Caldeira org. Coleção Formadores 

do Brasil - Diogo Antônio Feijó, São Paulo, Editora 
34, 1999, pp. 83-93).

Primeira edição traduzida diretamente do ale-

DE HEINRICH BÖLL (TRADUÇÃO SIBELE 
PAULINO, SÃO PAULO, CAMBRAIA, 2019)

A HONRA PERDIDA DE KATHARINA 
BLUM - De como surge a violência e 
para onde ela pode levar

mão, a obra nos leva a uma contundente 
ref lexão sobre a imprensa, um pilar da 
democracia, mas, ao mesmo tempo, tão 
fadada a erros. A trama nos é revelada 
de modo angustiante e com elementos 
da vida real, como o jornal Bild-Zeitung 
e o grupo Baader Meinhof. Uma fic-
ção, mas que pode ser encontrada em 
qualquer noticiário atual.

POR CHRISTOPHER ALEXANDER ROISIN
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A Vida pela Frente pode facilmente ser incluído na lista pessoal de pre-
sentes. Assinado por Émile Ajar – pseudônimo de Romain Gary, um dos 
autores de maior sucesso na França no século XX, e agraciado duas vezes 
com o prêmio Goncourt –, o livro conta a história de Momo e sua relação 
com Madame Rosa, judia que conseguiu escapar de campos de concentração 
e que, na Paris dos árabes, judeus e negros, se prostituiu para conseguir so-
breviver. O amor, o envelhecimento, a eutanásia, a imigração, o preconceito 
e a injustiça social são mostrados através dos fatos e dos personagens. A 
narrativa é em primeira pessoa, sob a perspectiva da criança, sem qualquer 
julgamento moral.

A obra, lançada em 1975, é considerada um clássico, porque a problemá-
tica social nela abordada ainda persiste e com contornos mais dramáticos. 
O autor se reinventou ao escrever o livro. Sob o pseudônimo Émile Ajar, 
subverteu – no melhor sentido – a linguagem, fazendo uso, com maestria, 
de recursos literários que conferiram humanidade à narrativa e criaram um 
estilo absolutamente diverso dos demais livros por ele já escritos.

A Vida Pela Frente é um soco com açúcar, foi o que disse uma querida 
leitora. Momo, o narrador, é de fato poderoso em filosofia e humanidade 
ao contar a sua própria vida e nos convida a responder à pergunta que ele 
formula já nas primeiras páginas, mas que reverbera em todas as outras: é 
possível viver sem amor?u

É possível viver sem amor?
DANIELLE MARTINS CARDOSO, juíza titular da 3ª Vara Criminal em Osasco
e mediadora do Clube de Leitura da Apamagis
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Rua Tabatinguera, 140, sobreloja – São Paulo-SP • CEP 01020-901 • Tel.: (11) 3292-2200 • Fax: (11) 3292-2209 • apamagis@apamagis.com.br
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38

TRIBUNA DA MAGISTRATURA



CONFIANÇA

TRANQUILIDADE

CUIDADO

PARCERIA APAMAGIS E MDS
MAIS TRANQUILIDADE PARA VOCÊ E SUA FAMÍLIA

CARACTERÍSTICAS E DIFERENCIAIS:

PRINCIPAIS COBERTURAS:
Doenças Graves | Acidentes Pessoais | Cobertura para COVID

Renovamos por mais 1 ano a apólice de Seguro de Vida em Grupo em favor dos 
associados e seus familiares, aproveite o serviço exclusivo de atendimento em 
seguros para associados APAMAGIS.

Benefícios em vida
Liquidez - Livre de inventário
Condições extensivas para cônjuge
Serviço diferenciado

ACREDITAMOS NA IMPORTÂNCIA DE CUIDAR DAS PESSOAS, CONHEÇA OS
BENEFÍCIOS E TAMBÉM GARANTA A TRANQUILIDADE QUE ESTE MOMENTO PRECISA.

Central de atendimento MDS: 11 3169 8999
POSTO APAMAGIS: 11 3104 2933 
Demais localidades: 0800 015 1955
Whatsapp: (11) 99286-2224
apamagis@mdsinsure.com
http://worksite.mdsinsure.com/apamagis
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¹R$290,55 - Plano Exato Adesão Trad. 16 F AHO QC COP (registro na ANS nº 476.942/16-2), da SulAmérica Saúde, faixa etária até 18 anos, com coparticipação e acomodação coletiva, abrangência geográfica de atendimento nacional (tabela de Janeiro/2020 - SP). A disponibilidade e as 
características da rede médica e/ou do benefício especial podem variar conforme a operadora de saúde escolhida e as condições contratuais do plano adquirido. Planos de saúde coletivos por adesão, conforme as regras da ANS. Informações resumidas. A comercialização dos planos respeita 
a área de abrangência das respectivas operadoras de saúde. Os preços e as redes estão sujeitos a alterações, por parte das respectivas operadoras de saúde, respeitadas as condições contratuais e legais (Lei nº 9.656/98). Condições contratuais disponíveis para análise. Julho/2020.

Ligue:
Se preferir, simule seu plano em qualicorp.com.br/oferta

0800 799 3003

R$ 1

Só com a Qualicorp e com a APAMAGIS 

você, Magistrado, tem condições especiais 

na adesão de um dos melhores planos de 

saúde do Brasil.

A partir de:

291

com um plano de saúde
que cabe no seu bolso.

PROTEJA
O ESSENCIAL


